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TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA ELETRÔNICA – Art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021 

PGEA 20.02.0602.0000157/2025-29 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Contratação do serviço de limpeza, esvaziamento, higienização, desinfecção dos reservatórios 

d'água (cisterna e caixa de água), instalados na sede da Procuradoria do Trabalho no Município de 

Caruaru, situada na Rua Saldanha Marinho N° 375 Maurício de Nassau, Caruaru/PE - CEP: 55014-

330, conforme especificado neste Termo de Referência e detalhando na tabela abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIOR 

VALOR 

TOTAL 

1 

Limpeza de 02 (dois reservatórios de 

água potável, sendo um reservatório 

inferior (cisterna) com capacidade 

para 8.000 litros e um reservatório 

superior (caixa d’água), com 

capacidade para 1.000 litros. 

13595 1 R$ 1.550,00 R$ 1.550,00 

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum e enquadrado como de 

natureza não continuada, tendo em vista que será realizado em período predeterminado. 

1.3. Ramo de Atividade predominante da contratação: 8130-3/00. 

1.4. Prazo do contrato:  O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir 

da assinatura do contrato, admitida sua prorrogação nos termos do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.  

1.4.1. O Termo de Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Documento de Formalização da Demanda. 

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
l
e
t
r
o
n
i
c
a
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
E
L
I
É
D
J
A
 
J
A
C
I
A
R
A
 
M
A
C
I
E
L
 
V
I
E
I
R
A
 
S
I
L
V
A
 
e
m
 
2
6
/
0
8
/
2
0
2
5
,
 
à
s
 
0
9
h
4
0
m
i
n
5
3
s
 
(
h
o
r
á
r
i
o
 
d
e
 
B
r
a
s
í
l
i
a
)
.

E
n
d
e
r
e
ç
o
 
p
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
ç
ã
o
:
 
h
t
t
p
s
:
/
/
p
r
o
t
o
c
o
l
o
a
d
m
i
n
i
s
t
r
a
t
i
v
o
.
m
p
t
.
m
p
.
b
r
/
p
r
o
c
e
s
s
o
E
l
e
t
r
o
n
i
c
o
/
c
o
n
s
u
l
t
a
s
/
v
a
l
i
d
a
_
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
.
p
h
p
?
m
=
2
&
i
d
=
1
3
4
3
3
7
3
4
&
c
a
=
Y
R
Z
X
V
W
E
Z
2
L
R
C
9
H
7
G

http://www.prt6.mpt.mp.br/


 MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 

 

 

Ministério Público do Trabalho – Pernambuco 

Rua Conselheiro Portela, 531 – Espinheiro – Recife (PE) – CEP: 52.020-035 

Fone: (81) 2101.3200 | 2101.3251 | Site: www.prt6.mpt.mp.br 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 

detalhamento a seguir: 

2.1.1. Id dos itens no PCA: 46052.2025 

2.3 Justificativa da contratação: A contratação dos serviços objeto do presente Termo de Referência 

que se justifica em vista da necessidade de garantir à comunidade que frequenta as dependências 

físicas da PTM de Caruaru a disponibilização de água para consumo humano dentro dos parâmetros 

estabelecidos na portaria GM/MS n°888, de 4 de maio de 2021 e demais normas do Ministério da 

Saúde. 

2.4 Enquadramento da contratação: Dado que os serviços a serem contratados possuem 

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidas por meio deste 

documento, bem como possui especificações usuais de mercado, cujo valor estimado será aferido 

oportunamente, considera-se sua compatibilidade com a aquisição com fundamento no art. 75, inc. 

II, da Lei 14.133/2021 e no Decreto 11.317/2022, havendo regulamentação legal na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021, que autoriza a contratação por meio 

dispensa de licitação, na forma eletrônica. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. O objeto da contratação compreende a execução de serviço de limpeza, esvaziamento, 

higienização, desinfecção dos reservatórios d'água (cisterna e caixa de água), instalados na sede 

da Procuradoria do Trabalho no Município de Caruaru, situada na Rua Saldanha Marinho N° 375 

Maurício de Nassau, Caruaru/PE - CEP: 55014-330. 

 

3.2. Descrição do serviço: 

3.2.1.      Item 1: Limpeza de caixa de água. 

                            CATSER: 13595 

3.3. Forma de execução da contratação: indireta, em regime de empreitada por preço global. 

 

3.4. Cláusulas de Sustentabilidade: Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase 

do ciclo de vida do objeto quais sejam: 
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3.4.1. Todo material, peças e equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços 

deverão considerar, sempre que possível, a composição, características ou componentes 

sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, 

de 2010, Capítulo III, artigo 5.º, I, II e III, exceto àqueles em que não se aplica a referida norma. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos necessários para a presente contratação são:  

4.1.1. Atender às especificações técnicas constantes deste Termo de Referência;  

4.1.2. Possuir as regularidades jurídica, fiscal, social e trabalhista, bem assim a qualificação 

técnica; 

4.1.3. Não incorrer em sanções impeditivas, na forma da legislação aplicável, o que será 

aferido mediante consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensa – CEIS, 

ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Lista 

de Inidôneos Mantida pelo Tribunal de Contas da União, sendo vedada a contratação quando 

o motivo para o registro restritivo estiver relacionado às situações; 

4.1.4.  A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais 

e equipamentos, nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços; 

4.1.5. A licitante deverá apresentar comprovante de registro na Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA – ou em órgão Estadual ou Municipal competente, que 

comprove a autorização para execução dos serviços propostos; 

4.1.6. A licitante deverá apresentar certidão de registro do Responsável Técnico no 

Conselho Regional competente na qual conste atestado de responsabilidade técnica em 

serviço de Limpeza de reservatórios de água; 

4.1.7. A licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado comprovando que executou de forma satisfatória serviço 

de Limpeza de reservatórios de água. 

4.1.8. Quando compatível, a CONTRATADA deverá implementar quesitos de 

sustentabilidade e de economia alinhados às diretrizes e aos objetivos do Plano Logístico 

Sustentável 2019/2022 do Ministério Público do Trabalho, em consonância com o arts. 5° e 

11, IV, da Lei nº 14.133/2021 c/c os arts. 2°, 4°, incs. I, III, VII e VIII, especialmente o uso 

racional dos recursos naturais disponíveis e a redução de desperdícios. 
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4.2. SUSTENTABILIDADE: Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 

descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis: 

4.2.1. Promover o uso de materiais reciclados ou reaproveitados sempre que possível, 

diminuindo a demanda por novos recursos; 

4.2.2. Escolher materiais, que sejam menos tóxicos e tenham menor emissão de compostos 

orgânicos voláteis (COVs); 

4.2.3. Implementar práticas que reduzam o consumo de energia durante a produção, como o 

uso de equipamentos eficientes e a gestão adequada de recursos; 

4.2.4. Distribuição: Incentivar a reutilização de embalagens ou o reaproveitamento de materiais 

excedentes para reduzir o descarte desnecessário no transporte; 

4.2.5. Destinação Final: Certificar-se de que a empresa tem práticas de descarte responsável, 

encaminhando resíduos e sobras de materiais para locais adequados de reciclagem ou 

reaproveitamento; 

4.2.6. Optar por empresas que otimizem o uso de materiais, minimizando o desperdício de 

água, contribuindo para a redução do impacto ambiental. 

4.3. SUBCONTRATAÇÃO: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 

96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.  VISTORIA  

5.1 É facultado e recomendável a realização de vistoria nos locais onde serão executados os 

serviços, ocasião em que serão sanadas as dúvidas porventura existentes, não cabendo nenhuma 

alegação posterior por desconhecimento das condições locais; 

5.2 A não realização da visita não admitirá à CONTRATADA qualquer futura alegação de óbice, 

dificuldade ou custo não previsto para execução do objeto ou obrigação decorrente desta contratação; 

5.3 A vistoria deverá ser agendada com a Procuradoria do Trabalho no Município de Caruaru, 

localizado na Rua Saldanha Marinho, n° 375, Maurício de Nassau, Caruaru/PE, CEP 55.012-740, 

pelo telefone (81) 3046-1700, e ser realizada das 08 às 15 horas ou pelo E-

mail:  prt06.ptm002@mpt.mp.br. 
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5.4 Independente da opção pela realização ou não da vistoria, o licitante deverá apresentar 

declaração formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 

responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos 

futuros, conforme modelo abaixo. 

Modelo de Declaração de Conhecimento das Condições Inerentes à Natureza do Serviço 

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

___________________, por intermédio de seu representante legal ou preposto, o(a) Sr(a). 

_____________________________, portador da identidade nº __________________, DECLARA, 

sob as penas da lei, para todos os fins, estar familiarizado com a natureza e vulto dos serviços 

especificados, bem como com as técnicas necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução 

do objeto. Declara ainda que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o 

utilizará para quaisquer questionamentos futuros. 

Cidade/XX, (dia) de (mês) de (ano) 

___________________________________________________ 

(Nome completo do responsável ou preposto) 

____________________________________________________ 

Assinatura 

6.  EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. O prazo de execução dos serviços será de 02 (dois) dias com início a partir da emissão da 

ordem de serviço.  

6.2. Os serviços deverão ser entregues no seguinte endereço:  

6.2.1. Procuradoria do Trabalho no Município de Caruaru 

Endereço: Rua Saldanha Marinho N° 375 Maurício de Nassau 

Caruaru/PE - CEP: 55014-330 
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6.3 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, para atender todas as condições deste 

instrumento. 

6.4. O prazo de garantia técnica dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 

03 (três) meses, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 

do objeto. 

7. GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e A CONTRATADA devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

7.3. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

7.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento 

equivalente. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar 

o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

7.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, VIII). 

7.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

7.10. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

7.11. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 
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7.11.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

8.  DO RECEBIMENTO 

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico 

e administrativo, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.1.2. A fiscalização não efetuará o ateste da Nota Fiscal dos serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

8.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

8.2. O serviço será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.2.1. Realizar a análise de toda a documentação apresentada e, caso haja irregularidades 

que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

8.2.2. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

conforme o Contrato. 
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8.2.3. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação 

e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.2.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9.   PAGAMENTO 

9.1. Do Faturamento: 

9.1.1. Após comunicação do gestor do contrato e no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a 

CONTRATADA deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, em nome 

da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, CNPJ nº 26.989.715/0037-13, 

acompanhada das respectivas comprovações de regularidade perante a Receita Federal (e 

INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei 

nº 12.440/2011). 

9.1.2. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos 

apurados pela fiscalização. 

9.1.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o 

CONTRATANTE notificará a CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias úteis, com 

suspensão do prazo de pagamento. 

9.1.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 

e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá 

apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos 

tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 
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9.1.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores 

correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 

9.1.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros 

de mora de tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso, 

configurado por prazo inferior a 10 (dez) dias corridos do vencimento da obrigação. 

9.2. Das condições de pagamento:  

9.2.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado pelo efetuado pelo(s) serviço(s) 

efetivamente prestado(s), em moeda nacional, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos a 

contar do atesto da Fatura/Nota Fiscal, por meio de depósito em conta corrente, mediante 

Ordem Bancária. 

9.2.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer 

obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

9.2.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou 

nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na 

interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a 

regularização da situação. 

9.2.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem 

Bancária. 

9.2.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira 

devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

sendo: 

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100)   I = 0,00016438 

          365                                        365 

Em que: 

I = Índice de atualização financeira; 
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

9.2.5.1. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese de eventual 

pagamento antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto nº 93.872/1986. 

9.2.6. No pagamento do serviço/fornecimento/material descrito na Nota Fiscal, será verificada 

a pertinência da retenção do Imposto sobre a Renda (IR), Contribuição Social Sobre o Lucro 

Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (CONFINS) e 

Contribuição para o PIS/PASEP, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de 

janeiro de 2012. Ademais, a retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) ocorrerá desde que 

esteja prevista em regulamento que se aplique ao caso. 

 

10.  SELEÇÃO DO PRESTADOR DO SERVIÇO 

10.1. O prestador do serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de 

CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021), sob a forma 

ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

10.2. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos 

exigidos no Aviso de Dispensa de Licitação. 

10.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos exigidos 

no Aviso de Dispensa de Licitação. 

10.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

10.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 
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10.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

10.4.3. A CONTRATADA disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

11.   OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

11.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 

11.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

11.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

11.7. Permitir aos funcionários da CONTRATADA, devidamente identificados, o livre acesso às suas 

dependências, de modo a viabilizar a execução do objeto, durante o horário de expediente; 

11.8. Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução do objeto; 

11.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
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12.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

12.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das do serviço, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

12.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará 

autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

12.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

12.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
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12.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

12.9. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

12.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

12.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.12. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

12.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 12.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

12.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

12.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

 12.17.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  
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12.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 12.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

13.  DA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

13.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

13.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
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conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

13.1.10.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas 

dos arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal. 

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

13.2.2. Multa de sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12, na forma prevista neste 

instrumento: 

13.2.2.1. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato 

ou documento equivalente no caso de incorrer nas infrações dispostas nas alíneas 

13.1.1, 13.1.2, 13.1.4. do caput; 

13.2.2.2. Multa moratória de 0,3 % (zero virgula três por cento) por dia corrido de 

atraso injustificado, sobre a parcela inadimplida do objeto, no caso de incorrer na infração 

disposta na alínea 15.1.3. do caput, limitado a 30 (trinta) dias corridos; 

13.2.2.3. Multa moratória de 0,6% (zero virgula seis por cento) por dia corrido de atraso 

injustificado, sobre a parcela inadimplida do objeto, no caso de incorrer na infração 

disposta na alínea 13.1.3. do caput, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia corrido, sendo 

caracterizada inexecução parcial do objeto, limitado a 60 (sessenta) dias; 

13.2.2.4. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato 

ou documento equivalente, pelo atraso no fornecimento por prazo superior a 60 

(sessenta) dias corridos, podendo ser caracterizada inexecução total do objeto.  

13.2.2.5. Multa compensatória até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total 

do contrato ou documento equivalente para os comportamentos previstos nas alíneas 

15.1.9., segunda parte, e 15.1.10. do caput, quais sejam, fraudar a execução do contrato 

ou comportar-se de modo inidôneo. 
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13.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
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13.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

13.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

13.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

13.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

14.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.550,00 (um mil, quinhentos e cinquenta 

reais), conforme custos unitários e totais apostos na tabela do Item 1.1. 

14.2. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e total, em 

moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 
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15.  DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 200091 

Fonte de Recursos: 01000000 

Programa de Trabalho: 172168 

Elemento de Despesa: XX.XX.XX-XX 

Plano Interno: XXXXXXXXX 

(assinado eletronicamente) 
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